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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA.  INSURREIÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  REFLEXOS  DOS  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  BENEFÍCIO
COMPLEMENTAR  DE  APOSENTADORIA.
APLICAÇÃO  DOS  ÍNDICES  ADEQUADOS  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CABIMENTO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS
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DEVIDAS  EM  RAZÃO  DOS  PAGAMENTOS
FEITOS A MENOR. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO.

-  Nos  moldes  de  remansoso  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “O  benefício  de
complementação  de  aposentadoria  privada  que
sofreu os reflexos dos expurgos inflacionários deve
também ser objeto de correção monetária plena, de
forma  análoga  ao  que  ocorre  no  resgate  de
contribuições, porque onde há o mesmo fundamento,
deve haver o mesmo direito”.   (AgRg nos EDcl no
REsp  1482201/PR,  Relator:Ministro  MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2015, DJe 24/04/2015).

-  O  associado  que  se  retira  da  entidade
previdenciária  privada  tem  o  direito  de  receber  a
restituição das contribuições vertidas em seu favor,
devidamente  corrigidas  por  índices  que  revelam a
realidade da desvalorização da moeda.

RECURSO  ADESIVO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVIDA. PRESSUPOSTOS DO ART.  500, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. AUSÊNCIA. INTERESSE RECURSAL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECLAMO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de

Apelação Cível nº 0069207-89.2012.815.2001                                          2



admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal  de Justiça”, nas premissas do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Para se caracterizar o interesse recursal é necessário
que a decisão impugnada seja  suscetível  de causar
gravame ao recorrente, sendo o recurso interposto o
meio  idôneo  para  propiciar  melhoria  à  situação
jurídica deste.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover a apelação e não conhecer o recurso
adesivo.

Antônio João de Sousa e PREVI – Entidade Fechada
de  Previdência  Privada  do  Banco  do  Brasil  S/A  interpuseram,  respectivamente,
APELAÇÃO e RECURSO ADESIVO, contra sentença proferida pelo Juiz de Direito
da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 252/262, nos autos da Ação Ordinária
de Cobrança, nestes termos:

À  luz  do  exposto,  por  tudo  mais  que  dos  autos
consta  e  com supedâneo  nos  princípios  de  direito
que regem a espécie, JULGO IMPROCEDENTE o
pedido inicial, e o faço por ser medida de direito e
justiça.

Inconformado com o teor do édito judicial,  Antônio
João  de  Sousa  postula  a  reforma  da  decisão  a  quo,  suscitando,  a  nulidade  da
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sentença, por entender que teve o seu direito tolhido referente à correção monetária
pelo IPC e respectivos expurgos inflacionários pelo sentenciante,  que não atentou
para os inúmeros precedentes jurisprudenciais aplicáveis à hipótese telada, inclusive
com a edição das Súmulas nº 289 e 291 do Superior Tribunal de Justiça referente à
reserva de poupança. Pugna, então, pelo provimento do reclamo, com a reversão dos
ônus sucumbenciais, condenando-se a recorrida em 10% ou 20% (dez ou vinte por
cento) da condenação.

Devidamente intimada, a PREVI – Entidade Fechada
de  Previdência  Privada  do  Banco  do  Brasil  S/A  apresentou  contrarrazões,  fls.
378/403  ao  tempo  em  que  ingressou  com  RECURSO  ADESIVO às  fls.  353/374,
arguindo a preliminar de ausência de interesse de agir e impossibilidade jurídica do
pedido.  Para,  no  mérito,  insurgir-se  contra  decisão,  aduzindo,  com  base  no
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, acerca da inaplicabilidade do Código
de Defesa do Consumidor ao caso em tela, eis que se cuida de regime de previdência
privada. 

Conforme certidão de fl. 415, nada obstante intimado
à fl. 414, o promovente não ofertou resposta ao recurso adesivo.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que a apelação cível
foi interposta em 25 de agosto de 2014, fl. 304, motivo pelo qual será apreciada sob os
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época do
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sobredito ato processual.

Nessa  linha  de  pensamento,  segue  decisão  do
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,    in  casu,
aplica-se o Código de Processo Civil  de 1973. II.  O
acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
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desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Em seguida, passo a apreciar o apelatório forcejado
por Antônio João de Sousa.

O  autor/apelante  ajuizou  Ação  Ordinária contra  a
Previ – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil S/A, alegando
que foi empregado do Banco do Brasil S/A, no período de 15/09/1976 a 15/07/2007,
tendo  sido  filiado  durante  todo  esse  interregno,  recebendo  a  restituição  de  sua
reserva de poupança até os dias atuais – matrícula nº 977.660-5.

Asseverou  que  a  PREVI creditou,  de  forma
insuficiente,  os  rendimentos  (atualização  monetária  e  juros)  sobre  o  saldo  das
contribuições  pessoais,  e  que  a  correção  deveria  ter  sido  efetuada  com base  nos
índices adotados pelo INPC, haja vista refletir as reais perdas do período de inflação
galopante.

Requereu,  assim,  a  condenação  da  promovida  a
aplicar  os  expurgos  inflacionários  -  meses  de  julho/85  (8,90%),  agosto/85  (14%),
julho/87 (26,06%), janeiro/89 (42,72%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90
(7,87%),  julho/90  (12,92%),  agosto/90  (12,03%),  outubro/90  (14,20%)  e  fevereiro/91
(21,87%)  -,  bem  como  a  devolver  a  diferença  dos  rendimentos  dos  saldos  das
contribuições  pessoais  pagas,  atualizadas  monetariamente  pelo  INPC,  com  juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação.

Com  a  improcedência  do  pedido,  deu-se  ensejo  a
interposição do vertente reclamo. 

A matéria  vertida  nos  autos  trata  de  cobrança  de
diferenças de correção monetária incidentes sobre o saldo das contribuições pessoais
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recolhidas  a  plano de  previdência  privada,  proposta  por  associado que já  recebe
complementação de aposentadoria.

Compulsando  a  sentença,  o  magistrado  entendeu
que  a  correção  monetária  nos  moldes  perseguidos  seria  concedido  apenas  ao
participante que se desligara “prematuramente da entidade previdenciária,  a qual
lhe devolve, de uma única vez, todas as contribuições vertidas”, não sendo o caso do
promovente, que optou por receber o benefício de aposentadoria.

Respeitado profundamente o entendimento exarado
pelo sentenciante, a pretensão recursal comporta provimento.

Realmente, o demandante foi empregado do Banco
do Brasil e que, por ocasião do seu desligamento da empresa (aposentadoria), optou
pelo recebimento dos benefícios previdenciários,  na forma de complementação de
aposentadoria,  em detrimento da percepção de todas as contribuições (reserva de
poupança), conforme ressaltou na inicial, colacionando os documentos de fls. 26/27 e
29/31.

É  certo,  então,  que  não  houve  resgate  de
contribuições  pessoais,  mas  sim,  a  concessão  de  um  benefício  complementar  de
aposentadoria, na qual o autor recebe, mensalmente, um valor para complementar
sua renda. 

Todavia,  em  consonância  com  precedentes
proferidos  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  tenho  que  não  há  como  adotar
tratamento diferente aos funcionários desligados do Banco do Brasil S/A.

Acerca da matéria, é válido trazer a lume decisão do
Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AgRg nos EDcl no REsp 1482201/PR, Rel.
Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  DJ  16/04/2015,  DP  24/04/2015,
asseverando que “o benefício de complementação de aposentadoria, que sofreu os
reflexos dos expurgos inflacionários, deve também ser objeto de correção monetária
plena, de forma análoga ao que ocorre no resgate de contribuições, porque onde há o
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mesmo fundamento, deve haver o mesmo direito".

Outrossim,  menciono arestos proferidos  pela  Corte
Superior de Justiça, no mesmo palmilhar: AgRg no REsp 1431915/SC, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014; AgRg
no  AREsp  n.  508.859/MG,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Terceira  Turma,  DJe
26/8/2014;  AgRg no AREsp 431.890/PR, Rel.  Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 13/03/2014.

Com essas considerações, não há como se manter a
decisão  do  magistrado  a  quo,  de  que,  cuidando-se  de  complementação  de
aposentadoria,  e não de resgate da reserva de poupança,  é descabido o pleito de
restituição de valores, referentes à reserva de poupança ou reserva matemática, bem
como da incidência  de  correção monetária  decorrente de expurgos inflacionários,
conquanto fundamentada em rota de colisão com a jurisprudência consolidada no
Superior Tribunal de Justiça. 

À  guisa  de  arremate,  colaciono  precedente
atualizado,  da  multicitada  Corte  de  Justiça,  ratificando  a  pertinência  do  pleito
formulado nas razões recursais:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  FORMA  DE
LIQUIDAÇÃO.  ALTERAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
OFENSA  À  COISA  JULGADA.  INEXISTÊNCIA.
SÚMULA  N°   344/STJ.  PERÍCIA  ATUARIAL.
NECESSIDADE.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS
INCIDENTES SOBRE A DRM.
1.  A  Segunda  Seção  deste  Tribunal  Superior
consagrou  o  entendimento  de  ser  devida  a
restituição da denominada reserva de poupança a ex-
participantes de plano de benefícios de previdência
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privada, devendo ser corrigida monetariamente com
índices  que  reflitam  a  real  inflação  ocorrida  no
período, ainda que  o estatuto da entidade preveja
critério de correção diverso, devendo haver também
a inclusão  dos  expurgos  inflacionários  (Súmula  n°
289/STJ).
2.  Na  hipótese,  houve  condenação,  transitada  em
julgado,  quanto  à  incidência  dos  expurgos
inflacionários não só sobre os valores da reserva de
poupança, mas também sobre os valores atinentes à
diferença  de  reserva  matemática  (DRM),  paga,
comumente, como renda certa  em  casos  específicos,
com  fórmula  descrita  expressamente  no  plano  de
benefícios.  Não  houve  condenação,  portanto,  de
aplicação de expurgos inflacionários sobre a reserva
matemática,  que  corresponde,  na  realidade,  à
totalidade dos compromissos líquidos do plano para
com seus participantes, calculados atuarialmente.
3.  É  necessária  a  produção  de  nova  perícia,
preferencialmente  de  natureza  econômico-atuarial,
pois não se levou em consideração, para a  confecção
dos cálculos, a fórmula da DRM descrita no plano de
benefícios, devendo ser observados estritamente  os
comandos  do  julgado   transitado  em julgado  e  os
conceitos  e  fórmulas  próprios  da  Previdência
Privada  e  do  regulamento  da  Previ  aplicáveis  à
espécie.
4.  Caso  se  mostrar  mais  adequada  à  apuração  do
quantum debeatur, não há óbice em se determinar a
realização de perícia atuarial no lugar da realização
de simples cálculos aritméticos, sobretudo porque a
liquidação  por  forma  diversa  da  estabelecida  na
sentença não ofende a coisa  julgada.  Incidência  da
Súmula n° 344/STJ.
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5.  Agravo interno não provido (AgInt nos Edcl  no
AREsp 244279/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bõas
Cueva,  Terceira Turma, julgado em 21/02/2017,  DJe
02/03/2017).

À  vista  do  exposto,  reformada  a  sentença  de
improcedência,  a  fim  de  julgar  procedente  o  pedido,  invertem-se  os  ônus  da
sucumbência,  entendendo como adequado, arbitrar o percentual de 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, a título de honorários advocatícios, ficando a
cargo da ré, juntamente a integralidade das custas processuais.

Avançando, passo a enfrentar o reclamo da PREVI –
Entidade Fechada de Previdência Privada do Banco do Brasil S/A.

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o
pedido  inicial  e  a  publicação  da  sentença  operaram-se  antes  do  advento  do  novo
Diploma, razão pela qual o recurso também será analisado conforme os ditames da
legislação da época.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Exercendo  o  juízo  de  admissibilidade  do  recurso,
devo assinalar que o inconformismo não se credencia ao conhecimento, por falta de
interesse.

Com  efeito,  não  se  satisfez  a  exigência  legal  de
interposição do inconformismo, a saber: sucumbência recíproca.
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Vejamos o dispositivo  legal  correlato à insurreição,
com destaque nosso na parte que importa:

Art.  500.  Cada  parte  interporá  o  recurso,
independentemente,  no  prazo  e  observadas  as
exigências  legais.  Sendo,  porém,  vencidos  autor  e
réu,  ao  recurso  interposto  por  qualquer  deles
poderá aderir a outra parte. O recurso adesivo fica
subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas
disposições seguintes: 
I - será interposto perante a autoridade competente
para admitir o recurso principal, no prazo de que a
parte dispõe para responder;

Sabe-se que para se caracterizar o interesse recursal,
é  necessário  que  a  decisão  impugnada  seja  suscetível  de  causar  gravame  ao
recorrente,  sendo  o  reclamo  interposto,  meio  idôneo  para  propiciar  melhoria  à
situação jurídica deste. 

Logo, a interposição de qualquer inconformismo está
condicionado ao fato do insurgente ter sido sucumbente, ou seja, de que a decisão em
algum momento lhe tenha sido desfavorável.

Isso porque, “o que justifica o recurso é o prejuízo,
ou gravame, que a parte sofreu com a sentença”  (In. Curso de Direito Processual
Civil, Humberto Theodoro Júnior. v. 1. 51 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 573). 

No mesmo diapasão, segue a doutrina de Alexandre
Freitas Câmara: 

Assim sendo, é preciso, para que haja interesse em
recorrer,  que  a  interposição  do  recurso  seja
necessária. Significa isto afirmar que somente haverá
interesse em recorrer quando o recurso for o único
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meio colocado à disposição de quem o interpõe, a fim
de que alcance, dentro do processo, situação jurídica
mais favorável do que a proporcionada pela decisão
recorrida (In. Lições de Direito Processual Civil. v. 2.
13 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 70). 

Entrementes,  percebe-se  claramente  que,  em
verdade, não existe fundamento para se recorrer da decisão vergastada, uma vez que,
na instância a quo, o pedido foi julgado improcedente. 

Com  essas  considerações,  não  conheço  do  recurso
adesivo em testilha.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  a fim de reformar a sentença, condenando a promovida a  aplicar os
índices de correção monetária adequados,  a ser apurado mediante liquidação de
sentença,  sobre  o  valor  do  benefício  mensal  de  suplementação  de  aposentadoria
percebido pelo autor/apelante, bem como a pagar-lhe as diferenças devidas em razão
dos pagamentos  efetuados a  menor,  diante da inclusão dos respectivos expurgos
inflacionários. Por conseguinte, NÃO CONHEÇO O RECURSO ADESIVO, dada à
ausência de sucumbência recíproca.

Ônus  sucumbenciais  revertidos,  condenando  a
promovida  nas  despesas  processuais  advindas  da  predita  sucumbência,  com
honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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